
tB m.s"w-4,.çg"z(Dn
CNPJ :17.305.61210001-95

§

LS

d/p
(/e

§c 2n
§.

F

EMAIL: msvamazon @email.com -FONE: (91) 993455943-999696939 s6MM tr

RECURSO CONTRA HÀBILITAÇAO DE OUTREM

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM -PA

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMMA

ILUSTRÍSSIMO SEI\EOR PREGOEIRO DA PR"EFEITURA MUNICTPAL DE

SANTARJíM

REFERXNTE EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 0061202I. SEMMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO9I2O2I - SEMMA

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARÂ EXECUÇÃO DO PROJETO "EDUCAR
PARA RECICLAR" OBJETTVANDO PROMOVER A EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM

R-ELAÇÃO Á CESTÃO DE RESIDUOS SÓLIDOS, QUE FORTALEÇAM A REDE DE

VIGILÂNCIA EM SAÚDE AMBIENTAL ALEM DO FORTALECIMENTO E APOIO NAS

ATTVIDAES DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS NO MTINICIPIO DE

SANTAREM _ PA, NO AMBITO DO CONVENIO N" 824358/2015 COM A FUNDAÇÃO

NACIONAL DA SAUDE _ FUNASA,

A empresa MSV AMAZON CONSULTORIA & SERVIÇOS EIRELI, inscrita

no CNPJ,MF sob o no. 17.305.61210001-95, Inscrição Estadual n' 15.458.073-2 com sede na Tv

Doutor Rodrigues, no s/n., bairro: Centro, CEP: 68.825-000, Cidade: MuanáiPA, Estado do Pará,

neste ato representado por seu representanÍe legal, in fine a Sra LEONTINA MARCIA BARBOSA

SIDÔNIO, portador da CaÍeira de Identidade N'2195248 e do CPF N' 587.257.922-53, vem

tempestivamente, com fulcro na alínea " a ", do inciso I, do art. 109, da Lei no 8666 I 93, à

presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor

RECARSO ADMINISTRATIVO

I - DAS RAZÕES DO RECURSO DA TEMPESTTVIDADE

O presente recurso é apresentado no prazo estabelecido no inc. XVIII do artigo 4" da

Lei n" lO.52O/02

O presente recurso é tempestivo na medida em que a intenção de sua interposição foi

manifestada e recebida pelo pregoeiro, no dia 09/0712021, no prazo mínimo de 30 minutos contados

após a declaração do vencedor do pregão em questão. sendo de 3 (três) dias úteis o prazo para

registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, temos como termo final o dia

1210712021, até às l3:00. sendo, portanto, tempestivo.

CNPJ: 17.305.61210001-95

EMAIL: msvamazon20@smail.com -FONE: (9U 993456943-999696939 MSYAmazon
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III - DAS nq,ZOnS

Ao observarmos o Balanço Patrimonial da empresa RENATO DOS SANTOS

SILVA SERVICO., verificamos que faltam algumas informações, de acordo com o que a

legislação exige.O edital no item 9.17, dispões que o Balanço Patrimonial e demonstrações

contábeis do último exercício social, já exigíveis e APRESENTADOS DA FORMA DA LEI.

Em termos de segwança, legalidade, eficiência e, principalmente, interesse

público (princípios que norteiam a adminiskação pública), os requisitos específicos de

habilitação econômico financeira, deve ser não só observado, mas seguido à risca da legalidade

e formalidade. Vejamos:

1) Item 9.10.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do

último Exercício Social (DRE), já exigíveis na forma da lei.

Vemos nesse caso, que a RENATO DOS SANTOS SLVÁ SERVIÇOS náo

apresentou as Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último Exercício Social

(DRE), o que fere o princípio da isonomia e da vinculação ao instnimento convocatório, não

porque estas exigências podem ser consideradas irrelevantes, mas sim porque se exige de todas as

licitantes que assim se apresente, não sendo mencionado a discricionariedadeda Administração em

aceitar o que achar devido, e sim a obrigação de assim ser de acordo com as exigências do edital e

da Lei.
Vale ressaltar que empÍesa apÍesentou somente o liwo dirírio, documento este não

exigido no instrumento convocatório,

empresa RENÁTO DOS SÁNTOS SILVÁ SERVIÇOS não atendeu o o instrumento

convocatório, pois deixou de atender o que preconiza o ITEM 9.17, que serâ INÁBILITÁDO o

liciÍante que não comprovdr sua habilitação, seja por não aptesentar quaisquer dos documentos

exigidos, ou apresentá-los eru desacordo com o estabelecido nesíe Edital

III_DO PEDIDO
De sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, Íequer-se que

seja CONHECIDO E ruLGADO PROCEDENTE ESSE RECURSO, acolhendo os pedidos, com

efeito para que seja anulada a decisão em apreço, na parte atacada neste, declarando-se a empresa

RENATO DOS SÁNTOS SILVA SERWÇOS, inabllitada para prosseguir no pleito.

a) Determinar a INABILITAÇÃO da emp.esa RENATO DOS SANTOS SILVA

SERVICOS, para o lote 0001, por não ter atendido legalmente todas as exigências editalícias acima

expostâs e conseqüentemente todos os atos advindos da mesma.

b) Que seja dado continuidade na licitação convocando os demais licitante, como

medida da mais transparente justiça e que prossiga os trâmites do certame
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II - DOS FÀTOS

Sucede que, após a análise da documentação apresentada pelos licitantes, a Comissão

de Licitação culminou por julgar habilitada a empresa RENATO DOS SANTOS SILVA

SERVICOS, ao arrepio das normas editalícias.
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Assim, conforme previsto no art. 48,I, daLei 8.666/93:

Art. 48. Serão desclassificadas:

I - que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

O Edital determinava a apresentação no item 9.10.2. Balanço Patrimonial e

Demonstração do Resultado do último Exercício Social (DRE), já exigíveis na forma da lei.

Requeremos, que seja CONHECIDO E ruLGADO PROCEDENTE ESSE RECURSO, acolhendo

os pedidos:

a) Determinar a INABILITAÇÀO da empresa RENATO DOS SANTOS SILVA

SERVICOS, para o lote 0001, por não ter atendido legalmente todas as exigências editalícias acima

expostas e conseqüentemente todos os atos advindos da mesma.

b) Que seja dado continuidade na licitação convocando os demais licitante, como

medida da mais tÍansparente justiça e que prossiga os trâmites do certame.

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação

reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir, devidamente

informados, à autoridade superior, em conformidade com o § 4', do art. 109, da Lei no 8666/93,

observando-se ainda o disposto no § 3"

do mesmo artigo.

Termos em que

Pede Deferimento

Muaná-PA, 09 de Julho de 2021.

MSV AMAZON Assinado de forma digital
CONSULTORIA E por Msv AMAzoN
SERVICOS CONSULTORIA E SERVICOS

EIRELI:t 730561 2996195 EIRELI:17305ó1200019s

MSVAMAZON CONSULTORIA&SERVIÇOS EIRELLI
CNPJ: 17.305.61 2/0001-95

Leontina Marcia Barbosa Sidônio

LEONTINA MARCIA BARBOSA iT',#fl"8fi'8"Jü" 
oietãr por LÉor'ÍrNÁ

S I DO N lO:5 872 5 79225 3 stoot'ttosazzlzszzsl

CN Pj;17.305.612/0001-95
EMAIL: msvamazon2 0(oemail.com -tONE (91) 993456943-999696939 §&m9v1,rrr**
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM/PA

NÚCLEo TÉCNIC O DE LICITACÓES E CONTRATOS - SEMAG

A/C.: ST.FRANKLIN BRAZÁO

§cn!s: RAZÔES DE RECURSO CONTRA A DECISÁO DE HABILTTAÇÃO
oa rnapnBs.l RENATO DOS SANTOS SILVA SERVIÇOS NO PREGÃO
ELETRÔNICO N" 006/2021 SEMMA

Ilustússimo Senhor Pregoeiro,

A HÍBRIDA SERVIÇOS DE CONSULTORIA LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob n' 83.339.79610001-39, com sede na Travessa Dom

Romualdo Coelho, n' I14, Casa 36, bairro do Umarizal, na cidade de Belém, estado do

Pará, CEP. 66.055-190, email.: hibridaconsul il.com Tel.: (91) 3116 6188 / 98955

3325/ 981345321, por sua repÍesentânte legal, vem, com fulcro no item I 1.2.3 do edital

em tempo hábil, à presença de Vossa Senhoria a fim de apÍesentaÍ suas

RAZÓES DE RECTJRSO

nos termos do Edital em referência, que adiante especifica, o que faz na conformidade

seguinte:

I-DOS FATOS e DO DIREITO

A empresa RENATO DOS SANTOS SILVA SERVIÇOS foi declarada

vencedora na sessão pública do Pregão retrocitado, no entanto, ao proceder a análise da

documentação referente a habilitação da empresa, observamos que varios itens do Ato

Convocatório deixou de ser atendido pela licitante, bem como suscitamos, também,

acerca da exequibilidade do preço arrematado. Vejamos:

9-10.2-Bál.nçoPsriÍnoniàlêDêmonetsÇáodoRêürla'dodoütimoErêícicio§ôcid{DRE),jà
exigiwis na foima tla lci. JuÍ(ameÍúe côm o baltnço deveaão seÍ aprÊsefltados:
tiô-- lnárcr oc rhurda! coffÉnta. com vàtôÍ i9uâl ou supcnoÍ â 1,00; llc= Indicâ d. liqu[rEz_!Êrâ1. oÔlr1

I . vãror iquel su stpêÍbr . 1,00, GE = Grsu dicndividâmcíto, cotr vslo{ louâl oÜ manÔr â 1 ,00i

-
Trav. Dom Romualdo Coelho. N. 114 c-36. Umarizal.

Belém-Pa. CEP. 66055-190
Íel.: (91) 3116 6188 / 9s1345321 (Tim)/ 98955 3325 (VlVo)

EMAIL.: hibridac onsult(asmail.com Página 1
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Não resta dúvidas acerca das exigências do item.

Apresentar o Balanço, a DRE e os Indices Contábeis lÁ gxÍcIVEIS NA FORMA

Ocorre que a empresa vencedora não apresenÍou o balanço referente ao ano

exercício 2020, qx é o que exige a ki, considerando que o prazo de validade do balanço

do ano de 2019 se encerrou em Abrili2020.

Ainda que se considerasse aceitar o balanço 2019, a empresa não apresentou os

índices contábeis exigidos, o que gera causa para sua inabilitação.

$.íO-3 Eífi s€ lralando d6 i&crôsmpíêsâs ou ÊúW§3às dê F§quÊno pâ*t§, ê3tâs dôvê[! ãptç§{.r!âf §
balsnça pÊlrimoolâ1, n§o rê§{ãnda Ê obrloâçâo dÇ tEglslrô Íia .}unta come{§iEl dq Estôalo ds liÇi{â{le
Dêlerdo, no Êntàn16, spíesên{,i]o dedd6ínBl1t6 8linsdo pêlo Conlsd§r:

O edital também é cristalino na exigência de que o balanço deve ser assinado pelo

contador. Todas as certidões de regularidade do profissional contador estão fora do prazo

de validade, gerando, portanto, insegurança jurídica.

5-1. Os iiciiante3 êfiÊsrninhsrão, exclusivameritê Pôr mêio do sigt€mÊ, ccÍrcêrnitant§mênlê com o§

documentos de habjli.ã§ôo exigidos no editd, proposta com â descriÇão do obieto ofeÍt8do e o preço,

stê â dôtâ e o norárb e3tsbeleddos PaÍE Ebertura dâ sessão pública- quànÚo. enláo, encêrr8Í"se'â

3. &rloÍnatleamente â BtsFs de êrivio dêssá dóetrnlêniEÇào-

Ll7. Sâíé inábilitâdo o licilâÍrtê quê nào üsmpÍóváÍ 3uà hã§iiitâçÀo, §.ia For nãü ãprosentãr quábq{§àr

dos doew$Ênlos êxigidos, ou ãprÉs€fllá-lÕ§ em dêsãcffdo com o e§'tabeleeido neste Edilal.

O edital é claro acercada inabilitação da licitante que não apresentarem os

documentos exigidos ou que o apresentaÍem em desacordo com o ato convocatório.

Ocorre que a empresa "vencedora" apresentou os Anexos IV e V, quais sejam, a

declaração de elaboração independente da proposta e a cafia de apresentação dos

documentos de habilitação sem a deüda assinatura. Bem como apÍesentou, também, uma

declaração complementar sem a deüda assinatura do signatário, o que , mais üma vez,

causa insegurança jurídica ao processo.

Não atende a empresa ao que exige o edital e igrrora a importância e relevância da

declaração de elaboração independente da proposta ao apresentala sem a devida

assinatura. Devendo, por não cumprimento do edital, ser inabilitada.

4.

8.3,!. Cên§id§íâ-§§ inôxêqulvêl a p8oposta q{ê aprê§sfila p{áç€ i,lobal orJ unitéÍios srmbôlrcos.

inisóroâ orj ds r/â|tr zEÍo, incoÍnsaihrêi§ com qs pregos doa imuínos e sslãrtG dô msícsdo, acrõ§6id§§
dos ÍêspoôüvoÊ ênÊsígoc. âlndô quê O alq êoítvoéêl§riô dâ lkit6lãó nãô lênhã ê§tábêlêÔidô lim,le§

mlnkros. exceül euán& se reÍerirà s msterlats.e ln:tatoç6ct ds prôpliêdâdê do ptÉpriÔ licilàílti. pars

os qí.rsis ele reflüncie a Fetc6ls ou à l,otalidüdc dâ Íemunersç§o.

O edital deixa claro que propostas com valores incompatíveis com os preços dos

insumos praticados no mercado devem ser consideradas inexequíveis.

Vejamos o que diz a Lei de Licitações acerca da inexiquibilidade:

Trav. Dom Romualdo Coelho. N. 114. c-36. Umarizâ1.

Belém-Pã. CEP. 66055-190
Tel.: (91) 3116 6188 / 98134s321 (Tim)/ 98955 332s (VIVO)

ã.§tt"l§ I
âÀ/,M P.
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a) média adtmética dos valores das propostas superioÍes a 50% (cinquenta

por cento) do valor orçado pela Administração, ou

b) valor orcado oela Administracão

Sabe-se que o critério adotado á utilizado, por orientação do Tribunal de Contas

da União, as contratações da administração pública não mais somente as obras e serviços

de engeúaria, mas, também, aos demais serviços.

Assim, é que entendemos que a proposta declarada vencedora desatende ao

normativo legal, sendo, portanto, INEXEQUÍVEL, poÍ estar baixo de '70Yo do valor

orçado pela administração.

Deve-se ainda considera, senhor Pregoeiro, que os valores orçados no Termo de

Referência já estão defasados considerando o preço do combustível ali apresentado.

Sabemos que existe um lapso temporal relevante entre a elaboração do Projeto ora licitado

e a sua efetiva contratação, portanto, considerando, inclusive, todo o cenário econômico

vivenciado pelo Brasil em relação a alta de preços, consideramos que o valor arrematado

não cobre as despesas paÍa que as atividades sejam Íealizadâs de forma satisfatória.

Trouxemos apenas a cotação de um item feia no dia 12.07.2021 para que o Sr.

Pregoeiro proceda diligência comprovando acerca da inexequibilidade de preços.

Aplanilha de preços trás o aluguel de veículo pelo valor de R$ 264,00 e a proposta

vencedora trás o valor de R$ 90,00,vejamos a cotação atual para aluguel de um veículo

no município onde o projeto será executado:

.!

ol'4F

tpa/

rMs

da

ê

!6raÉ ' -

SÊlêcienê Ê fiêlhoÍ Érupt rie terro e tartf; para vo<ê

Etr'"''"''''-"
Trav. Dom Romualdo Coelho. N. 114. c-36 Umarizâ|.

Belém'Pa. CEP. 66055-190
Tel.: (91) 3116 6188 / 98134s321 (Tim) / 98955 332s ivlvo)
EMAIL.:hibridacons ultÍasmail.corn Página 3

O artigo 48, I, II da Lei N' 8.66611993 impõe o seguinte:

§ I'Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo, consideram-se

manifestamente inexequíveis, no caso de licitações de menor preço para

obras e serviços de engeúaria, as propostas cu'ios valores se'iam inferiores

a 7002 (setenta por cento) do menor dos sezuintes valores:

!§lrrro : r'

t.
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Essa é a cotação de menor valoÍ que encontramos denffo do município de

Santarém e de um veículo de categoria básica.

O que comprova que os valores apresentados na proposta vencedora estão aquém

dos valores de mercado.

II _ DOS PEDIDOS

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada

PROCEDENTE, com efeito Para:

a. INABILITAR a empresa RENATO DOS SANTOS SILVA SERVIÇOS com

fundamento no item 9. 17 do edital por não atender diversos itens de exigências

firndamentais, bem como por apresentar pÍoposta de preços inexequíveis;

b. TRAZER O PROCESSO A ORDEM, após a inabilitação solicitada,

procedendo a análise da documentação da empresa licitante que esteja na

ordem de classificação. Por todo o exposto, Íequer o conhecimento da presente

IMPUGNAÇÃO sendo no mérito julgada DEFERIDA, reconhecendo-se a

necessidade de retificar os itens acima mencionados para adequá-los a

legislação vigente.

Outrossim, lastreada dos argumentos apresentados, no caso de indeferimento, faça

esta subir, deüdamente informada, à autoridade superior para aaálise e julgamento'

Por fim, no caso de indeferimento em última instância, esgotadas as possibilidades

de revisão administrativa, requer-se desde logo, que lhe seja fomecida cópia integral do

Processo Licitatório em epígrafe, para a adoção das medidas judiciais cabíveis à espécie.

s tr6MM

FABIOLA
LARISSA DA
SILVA BASTOS

Digltally ílgned by FABIOLA

IARISSA OA 5ILVA BA5TO5

DN: .=8R- o=lCP-8.asil, ou=AC
o^8, ou= 1ó93561 7000139,

ou=Presencial, ou=Assinàtura Íipo
43, ou=ÂDvoGÂOO, cn=FABIOLÁ

LÀRISSA DÂ SILVA 8A5TO5

Date: 2021.07.12 08:36:34 _03'00'

Trev. Dom Romualdo Coelho. N. 114. C-36 Umarízà1.

Belém-Pa. CEP. 66055-190
Tel.: (91) 3116 6188 / 981345321 (Tim) / 989s5 332s (vlVO)

Fabiola I-arissa da S. Bastos

Representante kgal

TÍSRTOE CONSULTORIA

EMAlL.rhibri daconsult(asmatl.com Página 4

Nestes Termos

P. Deferimento

Belém, 12 de julho de 2021.
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RENÀTO DOS SANTOS SILVA SERVTÇOS _ EIRELI

CNPJ 17.281.17210001 - 83 / I.E 15.539.s39*í
TREINAMENTOS CURSO§ E SERVIÇOS

ILMO. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA SECRETARIA MUNI
DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA

PREGÃO ELETRÔNICO 00612021. SEMMA

PROCESSO ADMTNISTRATIVO N" OO9/2021 - SEMMA

A RENATO DOS SANTOS SILVA SERVIçOS, com sede na travessa do km

47 -02,no.245 Baino São Cristóvão, CEP: 68675-000, Mãe do Rio/PA, Estado do

Pará, cujo ato constitutivo se encontra registrado na Junta Comercial do Pará

(JUCEPA) sob Nire 15800767023 com inicio das atividades na data 1011212012,

devidamente inscrita no CNPJ: 17.281 .17210001-83, neste ato representada por seu

proprietário RENATO DOS SANTOS SILVA, brasileiro, solteiro, nascido no dia

23103/1985, Empresário, RG.5.053.413 PC/PA, CPF n'820.662'212-87, residente e

domiciliado na Rua Aracati, 249, Bairro São Cristóvão, CEP: 68675-000, Mãe do

Rio/PA, vem com fundamento no artigo 4", Xvlll' da Lei 10.520102' alé Vossas

Senhorias, para, tempestivamente, interpor estas

CONTRARRAZÔES

ao inconsistente recursos apresentados pelas empresas MSV AMAZON
CONSULTORIA & SERVIçOS ElRELl, inscrita no CNPJ/MF sob o no'

17.305.612/0001-95, e A HíBRIDA SERVIÇOS DE CONSULTORIA LTDA - EPP'

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 83.339.796i000í-39
perante essa distinta administração que de forma absolutamênte brilhante havia

Página I de 7

Trav€ssa do KM 4? ll. n'255 - Bairro São Cristóvão
CEP 686?5-000-Mãe do Rio-Pará-Brasil
FONES: 091-99197 -1004 t 99809'2630



RENÀTO DO§ SANTOS SILVA SERVIÇOS _ EIRXLI
CNPJ 17.281.17210001 - 83 / I.E 15.539.539-4

TREINÀMENTOS CT]R§OS E SERVIÇOS

classificado a recorrente.

DOS FATOS:

A RECORRIDA é uma empresa séria e, como tal, preparou sua proposta
totalmente de acordo com o edital, apresentando seu melhor preço, que foi
prontamente aceito por essa Administração e posteriormente habilitada por ter
apresentado documentos em conformidade com o Edital.

Entretanto, a RECORRENTES, com o claro intuito de tumultuar e
prejudicar o andamento do certame, apresentou um recurso absurdo, ensejando um
julgamento demasiadamente formalista e desconsiderador dos princípios basilares
que regem os procedimentos licitatórios, bem como ter demonstrado não haver lido
todos os itens do edital.

Fato é que a empresa RECORRIDA apresentou no ato da entrega dos
documentos, documentos não obrigatórios, uma vez que a empresa além de ser ME é
optante do SIMPLES NACIONAL.

No momento da análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e sua
equipe de apoio mostrou total conhecimento do edital, no que concerne a
apresentação do balanço sem a obrigatoriedade de apresentação. Assim estando as
documentações em perfeita harmonia com os princípios da legalidade e vinculação ao
edital.

Não poderia a Administração ter o mesmo entendimento que as
empresas RECORRENTE e agir de Íorma tão formalista, simplesmente desprezando
a proposta que ofereceu o menor preço por uma questão irrelevante e legal quanto
esta.

Uma das RECORRENTES contesta as declarações, alegando sua não
assinatura, alega que a proposta está manifestamente inexequível, com desconto
de70o/o em alguns items.

Por fim, considerando-se que a Administraçâo deve trabalhar no escopo de

obter sempre o maior número de propostas possíveis, na busca da proposta mais
vantajosa. Sobretudo no caso do Pregão, no qual já se sabe que a proposta em
questão detém uma oferta mais vantajosa, não pode a Administração fechar os olhos
às vantagens pecuniárias e decidir onerar desnecessariamente os cofres públicos por

mero tumulto das empresas RECORRENTES.
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Ora, desesperadora essas alegacões infundadas para querer a força
DESABILITAR a RECORRIDA vencedora.
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Assim, tendo os fatos sido explicados, passamos aos
doutrinários que explanam a legalidade do balanço apresentado.

DA JUSTIFICATIVA :

I - Dos Princípios Norteadores

'Art. 37 [...]

Sen

+ Fts
,o)
it-L?'.

J

A licitação é um procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos

sucessivos e coordenados, voltada, de um lado, a atender ao interesse público e, de

outro, a garantir a legalidade, de modo que os licitantes possam disputar entre si, a
participação em contratações que as pessoas jurÍdicas de direito público entendam
realizar com os particulares.

sêMM tr

XXI - ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as
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Esse princípio significa que a Administração deve agir sempre dentro do
que a lei permite.

Significa dizer que o próprio poder público está sujeito aos mandamentos
da lei. Apenai pode Íazer o que é autorizado e não pode Íazer o que a lei proíbe. Sob
pena de invalidar seus atos.

O nobre pregoeiro e sua equipe de apoio, mostra ter conhecimento da

legalidade, ao habilitar a RECORRIDA, uma vez que identificou que a mesma além

de ser enquadrada como ME é optante do SIMPLES NACIONAL, estando assim

desobrigada a apresentar o balanço, além do mais, as atividades a ser executadas

seráo de forma imediata, devido o prazo final de validade do recurso repassado ao

Município.

Pregoeiro e sua equipe demonstram conhecer as leis que tratam sobre os

benefícios as ME e OPTANTES DO SIMPLES, e isso é extremamente admirável e

louvável.

Princípio da Vinculação ao lnstrumento Convocatório:

Esse princípio vem para determinar que o edital deve ser obedecido' Ou

seja, o que está escrito no edital deve ser respeitado.

Essa obrigaçáo serve tanto para a Administração, quanto para os licitantes
que participarem do certame.

A própria Constituição Federal limitou as exigências desnecessárias:

Travcssâ do KM 47 ll. n" 255 - Bairro São Cri§tóYão

CEP 68ó75-000-Mãe do Rio-Pará-Brasil
FOITIES: 091-99197-7004 / 99809-2630
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Princípio da Legalidade:
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obras, serviços, compras e alienaçõe s serao con
mediante processo de licitação pÚblica que
igualdade de condições a todos os concorre
cláusulas que estabeleçam obrigações de pa

mantidas as condições efetivas da proposta, nos te
lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações." (grifo nosso)

Outrossim, temos que no julgamento da documentação, a Administração
deve proceder a verificação do seu conteúdo nos aspectos pertinentes aos quesitos

técnicos mÍnimos exigidos e imprescindíveis à execuçáo de contrato futuro.

A Fase de Habilitação serve para a Administração verificar a qualificaçáo

das proponentes, a fim de certificar-se que contratará empresa idÔnea, com
qualiÍicaçáo suficiente para executar futuro contrato. Para melhor compreensáo da

materia, imprescindível se faz transcrever os ensinamentos do saudoso Prof. Hely

Lopes Meirelles, senão vejamos:

"Habilitação ou qualificação do proponente é o
reconhecimento dos requisitos legais para licitar, feito em
regra, por comissão [...] A Administração só pode contratar
com quem tenha qualificação para licitar, ou seja, o
interessado que, além da regularidade com o Fisco,
demonstre possuir capacidade jurídica para o ajuste;
condições técnicas para executar o objeto da licitação;
idoneidade financeira para assumir e cumprir os
encargos e responsabilidades do contrato".
(MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato
Administrativo. 11" ed. Malheiros: São Paulo: 1996, p. 114)
(grifos nossos)

A RECORRENTE cita:

ITEM 9.17, que será INABILITADO o

licitante que náo comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste
Edital (grifos nossos).

Está certíssima a REGORRENTE, contudo, ela apenas não observou as

normas atuais e muito menos se atentou quê a empresa em questão é ME e faz parte

do SIMPLES NACIONAL.

Outrossim, não se pode olvidar para o verdadeiro objetivo do Balanço em

debate, qual seja, demonstrar que a empresa possui uma estrutura econômica
financeira. Vale ressaltar que, conforme contrato social anexado' a empresa possui

capital social suficiente para demonstrar que possui estrutura econômica para a
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Vale frisar que balanço patrimonial é um documento contábil qr6E§"rçe
para mostrar em determinado período como está a saúde financeira d"ràJ%
êmpresa. As empresas ME e EPP não estão obrigadas a apresentar parê E@tel

5iflB'.ilrP,irsffi,,iir: 
muitos menos Baranço Patrimoniar, quando "rl1ffifl

RENATO DOS SANTOS SILVA SERVIÇOS - EIRELI
C),[PJ 17.281.17210001 - 83 / I.E 15.539'539-4
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execução do contrato.

As empresas optantes pelo§jtrglesNacic-E! são dispensadas de

apresentar Balanço Patrimonial, desde que estejam com os tributos em dia, cabendo
a presente empresa tal benefício, por ter ela apresentado toda regularidade fiscal

regular.

Mais uma vez, afirma-se estar a empresa RECORRIDA com excêlente
saúde financeira, não podendo a mesma ser DESABILITADA por errÔneo

desconhecimento da legalidade pelas empresas RECORRENTES.

A recorrente em seu recurso, insistentemente tenta desabilitar a recorrida
alegando que seu Balanço está em desacordo com o item 9'10.02, contudo ela

esquecera de observar que a recorrida possui o amparo legal' para a não
apresentação do Balanço, estando isenta por ser enquadrada como ME e OPTANTE
DO SIMPLES NACIONAL.

No que concerne as alegações sobre as declarações não assinadas, o
pregoeiro de forma honrosa habilitou a recorrida por ter verificado que a mesma
cumpriu com todas a exigências do edital, mostrando que conheçe todo seu edital,
aonde observou que as declarações êstão devidmente assinadas, uma vez que fez-se
um documento geral e realizou sua assinatura, ressaltando ainda que no ato de inserir
a proposta no Portal Eletrônico a empresa assinalou todas as declarações
obrigatórias.

O nobre pregoeiro e sua equipe, pensando na economia e tendo respaldo
no edital, habilitou a empresa, sem cobrar excessos:

22.9. O desatendimento de exigências formais não
essenciais náo importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse
público

Um questão curiosa, é a alegação de preço inexequível, aonde alega que

tem item com desonto de 7Oo/o, o que é inverdade, afirmando esta RECORRENTE
que nenhum item teve tal porcentagem de desconto, devidamente comprovado no

o valor na hora de inserir proposta readequada.

Vale ressaltar que a RECORRENTE cita o valor do carro a ser alugado,

então, para náo pairar dúvidas, esta RECORRIDA utiliza o carro do sogro do
proprietàrio da empresa, aonde o mesmo passa a eles valores "de pai para filho",

assim comprovando a RECORRTDA que poderá cumprir com as obrigações, não

tendo preço inexequ ível.

Além disso, o valor global da proposta, mesmo que aos "olhos" de muitos
possa estar abaixo, ela náo causa prejuizos a RECORRIDA, não estando seus custos

superiores ao valor da proposta final, náo estando assim INEXEQUIVEL'
Página 5 de 7
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TJ/RJ entende:
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Nesse sentido Jessé Torres Pereira Júnior, nobre Desemb dor
EF LS

r'
§

sTMM tr

Preço inviável é aquele que sequer cobre o cus o
produto, da obra ou do serviço. lnaceitável que empresa
privada (que almeja sempre o lucro) possa cotar preço
abaixo do custo, o que a levaria a arcar com prejuÍzo se
saísse vencedora do certame, adjudicando-lhe o respectivo
objeto. Tal fato, por incongruente com a razão de existir de

todo empreendimento comercial ou industrial (o lucro),
conduz, necessariamente, à presunçáo de que a empresa
que assim age está a abusar do poder econômico, com o
fim de ganhar mercado ilegitimamente, inclusive asfixiando
competidores de menor porte' Sáo hipóteses previstas na

Lei n? 4.137, de 10.09'62, que regula a repressão ao

abuso do Poder econômico'

Caso o entendimento dessa nobre equipe seja divergente com relação ao

Balanço, requer essa empresa os benefícios da Lei 12312006, onde se aplica por

analogia os beneficios da regularidade fiscal, paÍa a recularidade economico
financeiro, dando a emprêsa o pÊzo legal para a apresentação do balanço, uma vez
que está não apresentou por SER EMPRESA ME E OPTANTE DO SIMPLES e por

estar respaldada pela legislaçáo.

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO'
MANDADO DE sEGURANÇA. CONCORRÊNCIA
PÚBLICA. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE. HABILITAÇÃo. EXIGÊNCIA DE

BALANÇO PATRIMONIAL. DOCUMENTAÇAO NAO

oBRIGATÓRIA. DISPENSA. SEGURANÇA CONCEDIDA.
SENTENÇA MANTIDA' - Não é lícito exigir de
microempresas e empresas de pequeno porte, para fins
de habilitação em concorrência pública, a apresentação
de balanço patrimonial, pois essa documentação não é
obrigatória na legislação infraconstitucional, razão
pela qual empresas dessa natureza devem ser
dispênsas dessa exigência. (TJ-MG - AC:

10145150247628002 MG, Relator: Alberto Vilas Boas,
Data de Julgamento: 2210812018' Data de Publicação:
31 lOBl 201 8) (grifos nossos)

DA SOLICITAçÃO :

Em que pÍeze o zelo e o empenho deste digníssimo Pregoeiro e sua Equipe de

Apoio, em guardar o caráter isonômico do procedimento, respeitando os Princípios

da Legalidãde, da lmpessoalidade, da Moralidade Administrativa, e da Supremacia

do põder público, üinculação ao instrumento licitatório entendemos, com toda

vênia, que o julgamento da fase de habilitaçáo do Pregão eletrônico, deve manter

a recorrida HABILITADA.
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2. E, diante de todo o exposto requer a V. Sas. o conhecimento da p
para julgá-la totalmente procedente,
seguindo à adjudicação do contra
economicidade, vinculaçáo ao Edital.

dando, assim, continuidade ao Pro
to à empresa, respeitando o Pri

3. Náo sendo este o entendimento de V. Sa., requer sejam os autos remetidos à
autoridade superior competente, para que, após análise dos mesmos, defira o

presente pedido, dando seguimento ao processo licitatório.

Nestes Termos Pedimos
Bom Senso, Legalidade
e Deferimento.

Mãe do Rio, 15 de julho de 2021 .

RENATO DOS ffi;T§:::"l:"*
§ANTOS SILVA: *h$ü"ffiffi#-l":i;rlÍffirlr;

82066221287 ffiüffi*f,**
RENATO DOS SANTOS SILVASERVIçOS EIRELI

CNPJ: 1 7.281. 17A0OO1 -83

Renato dos Santos Silva

Representante Legal

CPF no 820.662.212-87

Travessa do KM 47 ll. n'255 - Bairro São Cristóvão
CEP 6t675-000-Mâe do Rio-Pará-Brasil
FONES: 091-99197 -7 004 I 99809-2630
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DECISÃO DE RECU ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADI\4INISTRATIVO: 00912021

REFERÊNCh: PREGÃO ELETRÔNICO NO 006/201 . SEMMA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECU.ÇÁO DO PROJETO'EDUCAR PARA

REC|CLAR', oBJEÍTVANDO PROMOVER A EDUCAçAO AMBIENTAL COM RELAÇAO A

GESTÃO DE RESíOUOS SOLIOOS, QUE FORTALEÇAM A REDE DE VIGIúNCIA SANITÁRIA EM

SAÚDE AMBIENTAL ALÉM DO FORTALECIMENTO E APOIO NAS ATIVIDADES DOS

CATADORES DE MATERIAS RECICLÁVEIS NO MUNIC|PIO DE SANTARÉM - PA, NO ÂMAITO

DO CONVÊNIO NO 821858/2015 COM A FUNDAçÃO NACIONAL DA SAÚDE - FUNASA.

RECORRENTES: MSV AMAZON CONSULTORIA & SERVIçOS EIRELI

HíBflDA sERVtços DE CoNSULToRIA LTDA - EPP

RECORRID0: RENATO DOS SANTOS SILVA SERVIÇOS

Trata-se de recurso administrativo interposto pelas licitantes MSV AMAZON CONSULTORIA

& sERVIços EIRELI e HíBRIDA SERVIçOS DE CONSULÍORIA LTDA - EPP, por meio de seus

procuradores legais, com espeque no art.40, inciso XVlll, da Lei n0 10.520/2002 e no Decreto no

10.02412019, subsidiados pela Lei n0. 8,666/93, em Íace da decisão de habilitaçâo da empresa RENATO

DOS SANTOS SILVA SERVIçOS no certame licitatório supracitado.

I. DAS PRELIMINARES

Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, interesse

processual, Íundamentaçá0, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e

tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação.

[. DOS FATOS

Trata-se de Pregão Eletrônico n0 006/2021, cujo objeto é a escolha da proposta mais

vantajosa para Contratação de empresa para execução do projeto "EDUCAR PARA RECICLAR'

objetivando promover a educação ambiental com relaçâo à gestão de residuos sólidos, que fortaleçam

a rede de de vigilância sanitária em saúde ambiental além do fortalecimento e apoio nas atividades

dos catadores de materias recicláveis no municipio de Santarém - Pa, no âmbito do Convênio N0

824358/2015 com a Fundação Nacional Da Saúde - FUNASA, conforme condiçoes, quantidades e

exigências estabelecidas naquele Edital.r
Travessa Silva Jardim, 370 - Aldeia- cEP 68.040-540 - Santarém- Pará

Fons: (93) 3522 5452.

"Respeita. o mêio ambiente, é respêilar a si mesmo."
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A licitante RENATO DOS SANTOS SILVA SERVIçOS sagrou-se vencedora do lote 1 do

certame mencionado. Assim, irresignadas com o resultado as licitantes MSV AMAZON CONSULTORIA

& sERVIÇOS EIRELI e HíBRIDA SERVIçOS DE CONSULTORIA LTDA - EPP apÍesentaram intenção

de recursos nos termos que se seguem.

Motivo lntenção MSV AMAZON CONSULTORIA & SERVIÇOS EIRELI;

l/anifesto a intenção de recurso, contra a empresa vencedora, uma vez que a mesma deixou

de cumprir os requisitos de habilitaçâo ao deixar de apresentar o item 9.'10.2. Balanço

Pakimonial e demonstração de resultado do último exercicio social (DRE), já exigíveis na

forma da lei. Júntamente com o balanço deverão seÍ apresentados, vale ressaltar que a

empresa apresentou somente livro diário, documento este não exigido no instrumento

convocatório. Portanto, solicito que reveja a habilitação da empresa uma vez que não atendeu

o item. 9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste edital.

Motivo lntenção HíBRDA SERVIçOS DE CONSULTORIA LTDA - EPP:

Declaramos INTENÇÃO DE RECURSO poÍ descumprimento do item 9.10.2, também por

apresentar declaraçoes e elaboração da pÍoposta e declaraçâo de I/'lE sem a devida

assinatura, portanto, sem valor legal. Não apresentou planilha individualizada. Por desatender

ao inciso ll do artigo 48 da Lei 8.666/93, apresentando, portanto, proposta inexequível de

acordo com o acordâo do TCU 230/2020.

t
rl SAI{TARÉM

PRETEIIURA DE

ilr. DAS ALEGAçÔES DOS RECORRENTES

o MSV AMAZON CONSULTORIA & SERVIçOS EIRELI

Alega a reconente que averiguou os documentos de habilitação da empresa RENATO DOS

SANTOS SILVA SERVIÇo, e concluiu que a empresa recorrida não apresentou o Balanço Patrimonial e

Demonstração do Resultado do último exercício social, deixando de atender, supostamente, os itens

9.10.2 e 9,17 do edital.

Ademais, aÍirma que a reconida apresentou somente o livro diário, documento este não exigido

pelo instrumento convocatório.

HíBRTDA SERVTç0S DE CONSULToRIA LTDA- EPP

Alega a recorrente que averiguou os documentos de habilitação da empresa RENATO DOS

SANTOS SILVA SERVIÇo, e concluiu que a empresa recorrida deixou de atender diversos itens do ato

convocatório, Além de suscitar sobre a exequibilidade do preço anematado.

Ademais, aponta que a reconida não apresentou o Balanço Patrimonial referente ao exercicio

2020.

Alem disso, destaca que o edital é cristalino na exigência de que o balanço deve ser assinado

pelo contador. Todas as certidões de regularidade do profissional contador estão fora do prazo de

validade, gerando insegurança jurídica.

)$P
Trâvêssa Silva Jardim. 370 - Aldeia- CEP 68.040-5ll0 - Santarém. Pará

Fonê: (93) 3522 5452.

"Rêspsitar o meio ambiente, é rêspoltar a si mosmo."



p
de

LSt !13
J

SECREÍARIA ],IUNICIPAt
DE ].IEIO AI'IBIENTE

PRTTTIIURA llE

SAIITARÊM
à

U
s trÊMM

A reconente ainda afirmou que a empresa vencedora apresentou os anexos lV e V, quais sejam,

a declaraçâo de elaboração independente da proposta e a carta de apresentação dos documentos de

habilitação sem a devida assinatura. Além de expor que a reconida apresentou, também, uma declaração

complementar sem a devida assinatura do signatário, o que, mais uma vez, causa insegurança jurídica

a0 processo.

Ademais, adverte que o edital deixou claro sobre propostas com valores incompativeis com os

preços praticados no mercado devem ser consideradas inexequiveis, uma vez que se enconÍam 70%

abaixo do valor orçado pela administraçáo.

IV, DO PEDIDO DOS RECORRENÍES

. Requer a recorrente MSV AMAZON CONSULTORIA A SERVIçOS EIRELI que seja o

presente recurso CONHECID0 E JULGADO PROCEDENTE, acolhendo os pedidos, com efeito para que

seja anulada a decisão em apreço, na parte atacada neste, declarando-se a empresa RENATO DOS

SANTOS SILVA SERVIÇOS, inabilitada para prosseguir no pleito.

Determinando, ainda, a INABILITAÇÃO da empresa RENATO DOS SANTOS SILVA

SERVICOS, para o lote 0001, por não ter atendido legalmente todas as exigências editalicias expostas

e consequentemente todos os atos advindos da mesma.

Que seja dado continuidade na licitação convocando os demais licitante, como medida da mais

transparente iustiÇa e que prossiga os trâmites do certame.

. Requer a recorrente HíBRDA SERVIçoS DE CoNSULToRIA LTDA - EPP a

IMPUGNAÇÃO seja julgada PROCEDENTE, com eÍeito para que seja INABILITADA a empresa

RENATQ DOS SANTOS SILVA SERVIÇOS com fundamento no item 9.17 do edital por não atender

diversos itens de exigências fundamentais, bem como por apresentar proposta de preços inexequiveis;

Que o processo seja chamado a ordem, após a inabilitação solicitada, procedendo a análise

da documentação da empresa licitante que esteja na ordem de classiÍicaçã0.

V, DAS ALEGAÇÔES EM SEDE DE CONTRARRAZÔES

Nas contrarrazôes, a reconida alega que preparou sua proposta totalmente de acordo

com o edital, apresentando seu melhor preço, que foi prontamente aceito por essa Administração e

posteriormente habilitada por ter apresentado documentos em conformidade com o Edital.

A empresa recorrida informa que apresentou no ato da entÍega dos documentos,

documentos não obrigatórios, uma vez que a empresa além de ser ME é optante do SIMPLES

NACIONAL.

Ademais, afirma que está com as documentações em perfeita harmonia com os

principios da legalidade e vinculação ao edital. Não poderia a Administração teÍ o mesmo entendimento

que as empresas RECORRENTES e agir de forma tão formalista, simplesmente desprezando a proposta

que ofereceu o menor preço por uma questão irrelevanle e legal quanto esta.

P Travessa Silva Jardim, 370 - Aldeia. CEP 68.040-540 - Santarém- Pará
Fonê: (93) 3522 5452.

"Rsspeitar o meio .mbiente, é respeitar a si mesmo."
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Sobre a alegação de uma das recorrentes sobre a ausência de algumas assinaturas e

sobre a inexequibilidade da proposta, a recorrida conclui como desesperadora essas alegações com a

única finalidade de desabilitar a vencedora do certame.

Ao final requer continue HABILITADA no certame. Bem como, contranazão seja

conhecida e seja para julgada totalmente procedente, dando, assim, continuidade ao procedimento,

seguindo à adjudicação do conhato à empresa, respeitando o píncipio da economicidade, vinculação ao

Edital.

VI, DA ANÁLISE

lmperioso ressaltar que todos os julgados da administração pública estão embasados nos

princípios insculpidos no art. 30 da Lei n" 8.666/93, conforme segue:

'Aft. 3" A licitação destina-se a garantt a observância do pincipio constitucional da isonomia, a

seleção da pnposta mais vantajosa para a administrução e a promoção do desenvolvimento

nacional sustentâvel e será processada e iulgada en estrita confomidade am os pincipios

ôásoos da legalidade, da impessoalidade, da morulidade, da igualdade, da publicidade, da

Nobidade administrativa, da vinculaçáo ao instrumento convocatoio, do iulgamento objetivo e

dos gue /hes sâo corelatos.'

Ressalte-se que tal disposição e corroborada pelo disposto no Decreto n0 5.450/05:

'AtÍ. 5o A lhitaçao na modalidade de pregâo é condícionada aos pincípios básicos da

tegalidade, inpessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade

administrativa, vinculaçáo ao instrunento convocatóio e do iulgamento obktivo, bem com1

aos ptíncípios conelatos da razoabilidade, conpetitividade e proporcionalidade."

Dito isso, passa-se a análise do mérito do recurso interposto pelas empresas MSV AMAZON

coNsuLToRlA & SERVIçOS ElRELle HíBRDA SERVIÇOS DE CONSULTORIA LTDA- EPP

d DA AUSÊNCA DE DOCUMENTOS CONTÁBEIS INDISPENSÁVEIS

Alegam as reconentes, unissonamente, que a licitante habilitada deixou de apresentar

documentos indispensáveis para a concreta análise de sua qualiÍicação econÔmica, em desacordo com

a legislação contábil vigente e com o edital da licitaçã0.

As reconentes afirmam que não Íoram apresentados os seguintes documentos

complementares os quais, no seu entendimento, sáo indispensáveis à comprovação da qualiÍcação

econômico-Íinanceira:

a) balanço patrimonial ao final do periodo, referente ao ano exercicio 2020;

b) demonstrações contábeis do último exercicio social do resultado do periodo de

divulgação;

A empresa reconida informou que apresentou no ato da entrega dos documentos, documentos

não obrigatórios, uma vez que a empresa além de ser ME é optante do SIMPLES NACIONAL

w
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No entanto, a justiíicativa exposta pela reconida não deve prosperar, em relação a dispensa

da juntada de balanço pakimonial e demonstraçoes contábeis, ambas do último exercicio, em razão

desta ser ME e optante do simples nacional.

lsso porque, embora o artigo 27 d Leicomplementar n0 123/2006, o intitulado Estatuto Nacional

da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte estabeleça que:

AtÍ. 27. As miüoenpresas e eÍnpresas de pequeno pode optantes pelo Simples Nacional
poderão, opcionalmente, adotar contabilidade sinpfificada para os reglstros e contmles das

operações realizadas, coníorme regulanentação do Comitê Gestor.

A Lei 8,666/93, no inciso I do artigo 31 Lei 8.66ô/93 estabelece que:

Art. 31. A docunentação relativa à qualiíicação econômbo-financeíra limitar-se-á a:

l- Balanço patimonial e demonstruções contábeis do ultino exercício social iá exigiveis e

apresentados na forma da lei, que comproven a boa situaçáo financeia da emTesa, vedada

a sua suósÍrtulção po r balancetes ou balanços provlsorbs, pode ndo ser atualizada por índices

oficiais quando encerÍado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

Não bastasse, a Resolução CFC n0 1.418 que aprovou ITG 1000 - Modelo Contábil para

I/icroempresa e Empresa de Pequeno Porte e em seu item 26 estabeleceu que:

26. A entidade deve elaborct o Balanço Patimonial, a Demonstração do Resu/tado e as Notas

Explicativas ao final de cada exercício social Quando houver necessidade, a entídade deve

elaborá-los em períodos intemediáios.

Nessas condiçoes, vê-se que há a obngatoriedade de apresentação de apresentação do balanço

e demonstrações contábeis atuais, embora em Íorma simpliícada, não havendo espaço para que essa

obrjgatoriedade seja afastada.

Acerca do assunto, o jurista Sidney Bittencourt leciona:

'SíuaÇáo sul geneis oconü no caso de microempresa e principalmente en função do

tratamento dfferenciado a ela confetido pelo ad. 175 Da Constituçao Fedetul, vigindo, para

êssa, o Eslalulo das Microempresas, que afasta a necessidade de possuírem a

deínonsÍrações contábeis, o que não tmpede que o edital exr-a essas demonstraçôes

reterentes ao ultimo exercícío social, de modo a permitir una avaliação das condições

financeÍrus para arcar com compromisso. De outra forma, entendendo a administração

licladora que o objeto é sinples e facialmente executável, poderá não exigi a denonstração

no edital. (in licitaçáo passo a passo. 4" ed. Atualinda e ampliada. Rio de Janeiro: Temas &

ideias Editora, 2002, P. 158)^.

Destarte, diante do exposto, concluímos que não há dispositivo legal que dispense empresa da

apresentação do balanço patrimonial e demonstração contábil.

Ademais, o edital prevê no item 9,10,2, que a qualificação econômico-financeira será

comprovada através do:

9.10.2 Batanço patimonial e denonstrução do resultado do úttimo exercício socíal (DRE) iá
exigÍveis na íoma da lei. Juntamente con balanço deverão ser apresentados: ILC = índice de

thuidez coÍente, com valor igual ou supeiot a 1,00; ILG = lndice de ltqutdez gercl, com valor

igual ou supeior a 1 ,000; GE = grau de endívidamento, com valot igual ou nenot a 1,00;

No caso de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, o edital não as isentas de

apresentar o balanço patrimonial, apenas diz no item 9.10,3:

y* Travessa Silva Jardlm, 370 - Aldêia- CEP 68,040-540 - Santarém- Pará
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9.10.3. Em se tratando de Microemüesas ou Empresas de Pequeno Pofie, estas devem

apresentar o balanço patimonial não rcstando a obigação do registro na Junta C,onercial do

Estado da licitante. Devendo, no entanto, apresenta-lo devidamente assinado pelo contador.

A EI/PRESA VENCEDORA APRESENTOU O BALANCO PATRI[/ONIAL REFERENTE AO

SECREÍARIA iIUNICIPAT
DE MEIO AT,IBIENTE

n
Ll

EXERCICIO DO ANO DE 2019

Ocorre que o edital, no item 9.10.2.1, apenas dispensa a entrega balanço financeiro do último

exercicio, nos casos de fornecimento de bens para pÍonta entrega, Vejamos:

9.10.2.1 No caso de íomecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante

qualificada como miüoempresa ou empresa de pequeno pofte, a apresentação de balanço do

último exercicio financeio. (at1. 3o do DecÍeto 8.538, de 2015).

Portanto, a empresa deveria juntar balanço financeiro referente ao ano de 2020, pois a licitaçáo

visa a efetivação de um projeto complexo, que demanda diversos itens e serviços, e não apenas objetos

a pronta entrega.

Conquanto, observe-se que, apesar de ainda não existir um entendimento consolidado do TCU

a respeito do prazo para apresentaçâo de balanÇo patrimonial em licitaçoes públicas, o entendimento

mais recente é de que se aplica o prazo de 30 de abril do ano subsequente para todas as empresas, em

respeito à hierárquica existente enlre as diferentes espécies normativas que integram nosso

ordenamento juridico.

Logo, Íica evidente, que o balanço financeiro e demonstraÇão do resultado do último exercício

social (DRE) devem ser referente exercício de 2020, não podendo ser admitido documentos contábeis

do ano de 2019, somente no caso excepcionado pelo edital, até mesmo porque destina-se a garantir

maior segurança aos negócios públicos entabulados em decorrência dos procedimentos licitatórios.

Além disso, os documentos atualizados, retratam a realidade vivenciada pela empresa, e

mostram-se como lnstrumento da administraçâo verificar a saúde financeira da empresa, e averiguar se

a empresa futuramente contratada terá capacidade Íinanceira para cumprir o objelo do contratado.

Por fim, o item 9,17 é cristalino ao informar que a ausência de documentos de habilitação ou a

apresentaçâo destes em discordância mm o estabelecido pela lei ou edital, ocasiona a desclassiÍicação

da licitante. ln verbis.
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaÉo, seja por não apresentar

quaisquerdos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

edital.

b)DA FALTA DE ASSINATURA EM DOCUMENTOS

A empresa HÍBRIDA SERVIÇoS DE CoNSULToRIA LTDA - EPP alega que a empresa

reconida apresentou declarações e elaboração da proposta e declaração de ME sem a devida assinatura,

portanto, sem valor legal.

yP
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Diante disso, recomenda-se que as empresas que participam de processos licitatórios

providenciem, antes de 30 de abril, a provaçáo de suas contas e o envio do balanço patrimonial via SPED

para a Receita Federal, a fim de evitar problemas com a comprovação de sua qualificação econÔmico-

financeira.
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Observa-se que á facultado à Administração a promoção de diligência, segundo preceitua o

art. 43, § 30 da Lei n" 8.666/93, e ao veriÍicar tal irregularidade deveria ser solicitado que empresa

vencedora sanasse as lacunas existentes na documentação apresentada, fundamentando no pnncipio

da razoabilidade, o qual ê definido por Antônio José Calhau de Resende da seguinte forma:

'A razoabilidade é un conceito jurÍdico indeterninado, elástico e variâvel no tenpo e no

espaç0. Consrsle ern agi com bon senso, prudência, moderaçáo, tonat atitudes adequadas

e coerentes levando-se em conta a relação de proporcionalidade entÍe os neios empregados

e a finalidade a ser alcançada, bem cono as cicuntâncias que envolven a prâtica do ato'.

É importante citar o Acordão TCU n" 1 .914/2011 - Plenário:

En que pese os entendimentos oÍa colacíonados, em obseyância aos pincipios da

proporcionalidade e da azoabilidade, bem como, considerando que as normas atinentes à

licitação deverão se/ sempre interpretadas em íavor da ampliação da dispula entre os

irÍeressados, desde que não conprometam o lnteressê da Administração, a fínalidade e a

segurança da contrutação; diente de epresentação de üopostas sem essinaturc, com

yisÍas â satisfaçáo do lnÍeresse público, parece que a conduta mais acertada por paÍte da

Administraçã1, será, naqueles ceftanes licitatórbs j,,os guais o Íep resentante da emüesa fizer

p/esente sêssáo, teputerse Ía, omissáo como sendo ume falha merenente formal,

passível de saneemente, opotunízando-se ao licitante a possibilidade de assinar a sua

proposfa ,a própÍ,'a sessão.

É importante mencionar que no sistema comprasnet, o envio da proposta á realizado somente

por representanle legal, mediante login e senha de acesso, o que caracteriza como assinatura digital.

Além disso, mesmo se não fosse realizada por meio digital, a jurisprudência nacional, seja

estadual ou na esfera federal, possuem entendimento majoritário no sentido de que a falta de assinatura

é considerada uma irregularidade formal, ou seja, uma irregularidade que não compromete os principio

norteadores do competitório, senão vejamos:

APELAçÁO C|VEU REEXAME NECESSÁR/o, MANDADO DE SEGURANÇA, LICITAÇÁO'

PROPOSIA DECLARADA VENCEDORA. FALTA DE ÁSS/NÁTURÁ NA OFERTA

FINACEIRA, IREEGI)LARIDADE QUE NÁO COMPROMETE OS PR/NC/P/OS

NORIEÁDORES DO COMPETITORIO, AUSENC/Á DE DIREITO DO CONCORRENTE DE

PU GN AR PELA I N ABI LIT AÇAO,

A licitação deslina-se a gaÊntt a obsevància do pincipio constitucional da isononia e da

ptoposta mais vantajosa paru a AdministÍaçâo (at. 3" da Lei no 866 93) A adninistraçâo

acha-se vinculada âs cordições do edital (aft. 41 da Lei no 86666/93) Todavia, conforme

entendimento sedinentado no âmbito do SIJ ngor.smos formais extremos e exigências

inuteis não podem conduzi a interyretação contÉia à finalidade da lei. Tal ocone no caso dos

autos, eÍn que se mostra coneta a decisão administrativa que declarou habílitada, concoffente

que deixou de assinaÍ a oteia financeia, porén identíficada através de rubrica e dos demais

documentos que compoe a proposta, gue se ÍnosÍrou mais vantalosa para a Administraçâ1.

Ausência de qualquer vulnerução dos pincípios da llcitaçã1. lnexistência de dircilo da

concofiente de pugnar pela sua inabilitaçã1. Apelaçao provida. Prcludicado o reexane

necessáno.

írS-RS - Ápelaçáo Civet: 70051147890 RS, Re/alor Marco Aurélio Heinz, Data de

Julgamento: 17n02012, Vigésima Pdmeíru CâmaÍa Cível, data de publicaçâo: Diáio da

v'
Justiça do dia 19/112012)
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ADMINISTRATIVO UiNAíOO DE SEGURANÇA LjCI TAçÀO. NORMAS EDITALÍCIAS,

FALTA DE APRESENTAçÁO DE DECLARAçAO CONCORDANDO COM OS TERMoS DO

EDITAL. MERA IRREGULARIDADE. PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE, AUSENCIA DE

PREJU|ZO à ADMIN/SIRÁÇÁO E AOS DEMAi S CONCORRENIES.

/ - Em guê peses a vinculaçáo da Adninistração Publica e dos administrados aos termos da

legislação, dos pincípios e do edíal de regência do ceftane público, aÍronta o pincipio da

razoabilidade a desclassificação de empresa, que pode aüesentar proposta mais vantajosa à

Administraçã1, quando restat amparada en meru formalismo, como no caso dos autos, em
que, apesat da exigência de dechração afirmando a aceitação e suômlssáo a lodos os temos
e condiçoes do edital, sua omissâo não acaneta nenhum prejuízo à Administraçãc, momente
quando talomissão pode ser supida pela acertaçâo tâcita ao iten 10.4 do Editalque dispoe:
' A padicipação no procedimento implica na integral e condicional aceitação dê Íodos os

fermos, c/áusu/as e condiçoes deste edital e de seus aÍ,exos" i/- Renessa oficíal desprcvida.

(TRF1 - REO: 1566 RR 2004.42.00.001566-4, Relator: DesenbaÍgador Federal Souza

Prudente, Data do iulganento: 24n0n008, Serta Turma, Data de Pubhcação: 12/ün009
EDJFI p. 43)

Portanto, tal alegação trata-se de um vício formal sanável e seria aplicado a qualquer

documento processual, se este não tumultuasse o certame.

C)DA INEXEQUIBILIDADE

A empresa HíBRIDA SERVIÇoS DE ooNSULToRIA LTDA - EPP alega que a empresa

recorrida desatendeu ao inciso ll do artigo 48 da Lei 8,666/93, apresentando, portanto, pÍoposta

inexequível de acordo com o acordão do TCU 23012020,

A disposiçáo do art. 48, inciso ll, da Lei 8.666/93, não resulta em regra absoluta e imutável,

devendo a Administração Pública ceder o direito de comprovaÇão da exequibilidade de proposta, mesmo

que esta represente preço aparentemente simbÓlico.

Nesse sentido, a exequibilidade ou não de uma proposla não se veriíca apenas sob o prisma

do direito, mas sobre o fato em si, ou seja, a exequibilidade é avaliada sobre o concreto. lsso, porque

não se pode descartar a possibilidade de que o licitante seja detentor de uma situação peculiar que lhe

permita oÍertar preço inferior ao limite de exequibilidade estimado pelo contratante, Coaduna com este

entendimento a Súmula 26212010 do Tribunal de Contas da União:

\úMULA N" 262n010 do TCIJ o crrtérío deÍinido no aft. 48, inciso ll, § 1o, alíneas "a' e "b', da

Lei no 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a

Adninistnção dar à l:tcitante a opodunidade de demonstrat a exequibilidade da sua proposta.

Alem disso, o artigo usado como Íundamento pela Recorrente dispoe de situação que resolve

a celeuma em seu próprio texto:

Atl. 48. Seáo desclassiÍrcadas: (. . ..)

ll - pmpostas con valor gtobal supeiot ao limile estabelecido ou com preços manifeslamente

inexequiveis, assin considerados aqueles g ue não venhan a teÍ demonstrada sua viabilidade

através de documentação que conprove que os cuslos dos insuÍnos sáo coerenles com os de

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis con a execuçáo do obiet1

do contrato, condlçoês estas nêce ssadamente especificadas no ato convocatôio da licitação.

p; O próprio artigo em comento menciona que a exequibilidade ou não é relativa ao próprio
r mercado, ou seja, a proposta da licitante, considerada nesta todos os custos e insumos paÍa a execuçãoy

"R6p€itar o meio ambiente, é respeitar a si mssmo."
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e desde que compativel, obviamente, com o objeto licitado, possui preço em consonância com o de

outras empresas gerando, no minimo, a presunçáo de que a proposta reflete uma realidade de mercado.

Para Hely Lopes Meireles, evidencia-se a inexequibilidade nas seguintes situaçoes:

(...) A exequibilidade se evidencia nos preços zeru, sinbólhos ou excesslvamerle barxos, nos
pnzos impraticâveis de entrega e nas condições, inealizáveis de execução diante da realidade

do mercado, da situação efetiva do ptoponente e de outros faÍores, preexlsterÍês ou

superuenientes, verificados pela Administraçãl. (MEIRELES, 2010, P. 202)

No caso em concÍeto, veriÍica-se na ata de propostas que o lance vencedor foi no valor de R$

250.000,00 (duzentos e cinquenta mil), e que o segundo e terceiro colocado, foram respectivamente R$

260.000,00 (duzentos e sessenta mil) e R$ 285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco reais).

Com simples comparativo entre os dois melhores preços e menores lances ofertados, e

possivel concluir que houve disputa que culminou em uma diferença de R$ 10.000,00(dez mil reais).

Como visto, o simples fato de duas empresas terem chegado aos respectivos valores em suas propostas,

demonstra não haver qualquer indicio de inexequibilidade, mas o contrário, com possibilidade concreta

de sua exequibilidade pela licitante vencedora.

Ademais, partindo da pior das hipóteses, falo plausível em qualquer contrataÇáo pela

Administração Pública, se eventualmente a licitante vencedora assumir a realização do objeto, sem

efetivamente cumpri-lo, seria passivel de rescisão de contrato com a aplicação das penalidades previstas

em lei,

Assim, cabe a Administração Pública Íiscalizar a execuÇão do conkato, pois o ato de

desclassificaçâo, com base na simples declaração de inexequibilidade da proposta, conspira contra a

livre conconêncla e satisfação do interesse publico na contratação da proposta menos onerosa.

A desclassiÍicaÇão da licitante sob argumentação que não conseguirá arcar com seus

compromissos, não pode ser presumido pela Administraçã0, principalmente quando o fato concreto

aponta em sentido contrário. Sendo assim, entendo que as comprovaçôes são satisfatórias e tranquilizam

o órgão público quanto o cumprimento do objeto licitado, nos valores anematados.

VII- DA CONCLUSÃO

lsto posto, sem nada mais à evocar, CONHEÇO do Recurso Administrativo interposto pelas

empresas Móv AMAzoN CoNSULToRIA & sERvlços EIRELI e HíBRDA sERvlços DE

CONSULTORIA LTDA - EPP, no processo licitatório referente ao PREGAO ELETRONICO N0 006/201

- SEMMA, para DAR-LHES PROVIMENTO, apenas em razão do argumento de que não foram

apresentados os documentos indispensáveis à comprovação da qualiÍcação econômico-flnanceira,

quais sejam, balanço patrimonial ao final do periodo, referente ao ano exercício 2020 e demonstraçoes

contábeis do último exercício social do resultado do periodo de divulgaçã0, uma vez que este argumento

trazido pela Recorrentes em suas peças recursais, mostram-se suficientes para comprovar a

necessidade de reforma da Decisão anteriormente proferida pelo pregoeiro e sua equipe de apoio,

decidindo tNABtLtTAR e DESCLASSIFICAR a proposta da empresa RENATO DOS SANTOS SILVA

SERVIÇOS. Por conseguinte, julgo IMPROCEDENTE a contrarrazão exposta RENATO DOS SANTOS

SILVA SERVIçOS, em razão de seus fundamentos e pedidos irem de encontro ao entendimento dêste

julgador.

s r
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Destaca-se que, os demais argumentos trazidos pelas recorrentes não senam ca

desclassificar a licitante, em razão do exposto acima por esta decisâo.

Que seja dado continuidade na licitaçã0, prosseguindo os corretos trâmites do certame

Santarém - Pará, 23 de julho de2021,

SECREÍARIÂ 1'IUNICIPAT

DE T,IEIO AI'IBIEi{TE

João Antônio Paffi! o,orru"rru"
Secretário l'/unicipál de Meio Ambiente

Decreto no 007/2021 - GAP/PIíS

Íravessa Silva Jardim, 370 - Aldeia- CEP 68.040-540 - Santarém- Pará
Fonê: (93) 3522 5i152.

"Rê3peitar o meio ambientê, é rgspeitar a si mesmo."
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